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RESUMO 

Dentre as habilidades matemáticas, aprender a fa­
zer cálculos, distinguindo quando e como empregá-los, 
amplia a visão de mundo e transforma de forma deter­
minante nossa maneira de pensar. Contudo, o raciocínio 
lógico não é um atributo de uso exclusivo do pensamento 
matemático, o que nos remete às implicações da lingua­
gem a este campo de conhecimento. O presente estudo 
dedicou-se a investigar o desempenho aritmético de 
alunos do primeiro segmento do Ensino Fundamental 
do Instituto Nacional de Educação de Surdos. Para tal, 
utilizou-se o Teste de Desempenho Escolar de Aritméti­
ca, do qual foram adaptadas as três questões orais para 
a Língua Brasileira de Sinais. Os resultados revelaram 
que dentre as características sociodemográficas apenas 
o nível de escolaridade das mães teve correlação com o 
desempenho dos participantes. Embora exista um atraso 
da população surda com relação à idade média esperada 
por ano escolar, houve progressão acadêmica. 

Palavras-chave: Surdez. Matemática. Criança. Escolari­
dade. 

ABSTRACT 
Among the math abilíties, learning how to calculate, 

distinguishing the way to do it, e;ctending the worldview 
and changing in a decisive way our thinking style. How-
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ever, the logical reasoning is not an exclusive attribute 
of mathematical thinking, what remits us to language 
implications in this fiel d of knowledge. The present study 
aimed to investigate the arithmetical performance of 
students from the Fundamental Levei of the National 
lnstitute of Deaf Education. For this purpose the School 
Performance Test of Arithmetic was used and its oral 
questions were adapted to the Brazilian Sign Language. 
Results indicate that among sacio demographic charac­
teristics only the mother's education levei correlates with 
volunteer's performance. Although there is a deaf popu­
lation delay regarding the age expected for each scholar 
year there was academic progression. 

Keywords: Deafness. Mathematics. Children. Scholarity. 

INTRODUÇÃO 
Mais do que pessoas alfabetizadas, a principal fun­

ção da escola é produzir pessoas letradas e, em se tra­
tando da matemática, pessoas numeradas, capazes de 
utilizar conhecimentos numéricos no seu cotidiano, es­
tabelecendo as mais variadas relações. Sabendo-se que 
as habilidades de letramento e de numeramento são 
utilizadas nos mais diversos momentos de vida diária, 
e que a inserção social efetiva dos sujeitos está direta­
mente relacionada a estas práticas, é importante que a 
escola cumpra seu papel básico de habilitar as pessoas 
funcionalmente. 



O desafio de educar para uma sociedade globaliza­
da, que se transforma a cada dia, está presente não só 
na educação de ouvintes, como também faz parte da 
prática escolar com crianças e jovens surdos, acrescido 
de variáveis, que o fazem aumentar. O principal fator 
em torno do qual estas relações pedagógicas, culturais 
e sociais se estabelecem, diz respeito à escolha e uso 
de uma Língua; isso pode acarretar a redução ao acesso 
às informações por parte dos alunos e dificultar ainda 
mais as relações entre professores, alunos e o conheci­
mento de uso social. 

Desta forma, o presente trabalho pretende contri­
buir apresentando um estudo em que as habilidades 
numéricas de 63 alunos, entre crianças e jovens sur­
dos, foram investigadas. Sendo assim, o Teste de De­
sempenho Escolar de Aritmética (TDE), foi escolhido 
como instrumento que, além de questões escritas, 
também apresenta situações problema envolvendo 
conceitos básicos de comparação, adição e subtra­
ção. O processo de adaptação das questões orais e o 
resultado obtido pela população deste estudo serão 
apresentados a seguir por meio de análise quantita­
tiva e qualitativa. 

1. SURDEZ E EDUCAÇÃO MATEMÁTICA 

1.1. Habilidades Matemáticas 

A capacidade matemática não é unicamente huma­
na, há estudos que relatam a influência de componen­
tes filogenéticos, em que mamíferos e aves possuem 
habilidades numéricas. Tais habilidades possibilitam 
inferir, por exemplo, a quantidade de predadores, dis­
criminando, também, espaços onde há mais alimentos 
(FERREIRA e CALLEGARO, 2004; CALLEGARO, SARTO­
RIO, FRAINER et ai., 2009; DEHAENE, 2009). Este co­
nhecimento, que revela um senso numérico, tem sido 
fundamental para a perpetuação das espécies. (BUT­
TERWORTH, 2002). 

Feigenson, Dehaene e Spelke (2004) definem senso 
numérico como uma capacidade inata para perceber e 
discriminar numerosidades, por meio da representa­
ção e manipulação de magnitudes não verbais, numa 
"linha numérica mental" espacialmente orientada. Fa­
tores culturais, que incluem o conhecimento de símbo­
los numéricos, bem como experiências que envolvem o 
conhecimento acerca de contagem e medidas, contri­
buem de maneira determinante para a formação desta 
"linha numérica mental". (DEHAENE, 2009). Portanto, 
a acuidade numérica é progressivamente refinada ao 
longo da infância e, principalmente por meio da edu­
cação formal, atinge a capacidade do adulto no início 
da adolescência. (BERTELETTI, LUCANGELI, PIAZZA et 
ai., 2010). 

Os termos numerosidade e número são distintos, 
pois enquanto o primeiro se refere à percepção numé­
rica de quantidades, o termo número pode ser utilizado 
com as funções de quantificação, indicação de ordem ou 
de identificação (CEBOLA, 2002) . Assim, as habilidades 
numéricas intuitivas, partilhadas por várias espécies, 
fundamentam conceitos matemáticos mais sofistica­
dos somente observados no ser humano (FEIGENSON, 
DEHAENE e SPELKE, 2004). A aritmética simbólica é 
um patrimônio cultural específico da espécie humana e 
seu desenvolvimento depende da melhora progressiva 
dos sistemas de notação numérica. (DEHAENE, SPE­
LKE, PINEL et ai., 1999). 

Von Aster e Shalev (2007) descrevem um modelo 
de representação cognitiva do número composto por 
quatro etapas em que a capacidade inicial de reconhe­
cimento, por aproximação de pequenas quantidades, 
dá origem a uma segunda fase que compreende o sis­
tema verbal de contagem (Quadro 1). Nesta etapa, as 
palavras numéricas passam a ser associadas às quan­
tidades. Posteriormente, com a entrada da criança no 
processo formal de escolarização, os números arábicos 
passam a ter significado, possibilitando o aparecimen­
to dos cálculos escritos. A quarta etapa corresponde ao 
campo semântico com a construção espacial da linha 
numérica mental. Nesta fase os números são represen­
tados da esquerda para a direita, permitindo a elabo­
ração de cálculos aproximados e o pensamento arit­
mético propriamente dito. Desta forma, a aquisição de 
estratégias para a representação de quantidades passa 
por fases evolutivas, com origem nas capacidades nu­
méricas não verbais. Villamor (2009) e Santos (2010), 
em seus estudos sobre a cognição de conceitos mate­
máticos, apontam para um processo gradual de desen­
volvimento de tais habilidades e fazem referência a este 
modelo de representação numérica. 

Diferentes modelos teóricos de representação nu­
mérica, apesar de divergentes em alguns aspectos, apre­
sentam pontos em comum que puderam ser mais apro­
fundados recentemente, com o avanço da tecnologia. As 
pesquisas no campo da neurociência possibilitaram a 
identificação de áreas cerebrais que são ativadas dian­
te de tarefas que envolvem processamento numérico, 
mostrando que há influências biológicas e culturais. (RI­
CKARD, 2000; BUTTERWORTH, 2002; DEHAENE, 2009). 

A relação entre os conhecimentos matemáticos que 
são inatos ou construídos começou a ser estudada por 
Piaget (1975). Em seu livro sobre a gênese do número 
eram feitas perguntas às crianças e as respostas verbais 
eram classificadas de acordo com o nível de conheci­
mento de cada faixa etária. O conceito de número era 
um exemplo de conhecimento lógico matemático, que 
tinha origem na ação da criança sobre os objetos. Pia­
get também observou que crianças pré-escolares reco-
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Quadro 1. Quatro etapas do modelo de desenvolvimento da cognição numérica 

Capacidade 
da memória Passo 1 Passo 2 Passo 3 Passo 4 
operacional 

Sistema central de Sistema verbal de Sistema arábico de Linha numérica 
magnitude números números mental 

Representação /um/dois/ ... 
cognitiva ... , 13, 14, 15, ... 10 lUO 1.00(1 tOQ()(l 

1 

Quantidade con- Números em pala- Imagem espacial 
1 ereta vras Dígitos 

--- -1 
Área cerebral Bi-parietal Pré-frontal Si-occipital esquerdo Si-parietal 1 

------~ 

Contagem verbal, Aproximação 1 

Habilidade Aproximação, com- estratégias de con- Escrita de contas, de cálculos, 
paração tagem, recuperação ímpar/par pensamento 

de fatos aritmético 

Infância Pré-escola Escola Tempo 
---- - -

Adaptado de von Aster e Shalev (2007) e de Santos e colaboradores (2010) . 

nheciam pequenas quantidades de objetos, formando 
conjuntos de até três elementos, sem a necessidade de 
contá-los, chamando os números 1 (um), 2 (dois) e 3 
(três) de números perceptuais. Porém, para este au­
tor a conservação do número, que implicava na síntese 
das relações de ordem e de inclusão, não era observa­
da em suas pesquisas com crianças de idade inferior a 
quatro anos. Assim, para Piaget, as crianças desta idade 
não tinham senso numérico. (DEVLIN, 2004; RATO e 
CALDAS, 2010). 

Fatores inatos e adquiridos vão construindo as ha­
bilidades numéricas, formando redes neurais que dão 
suporte às aquisições do campo da matemática. Os con­
ceitos construídos vão sendo organizados pelas crianças, 
principalmente a partir da possibilidade de reflexão so­
bre as atividades diárias por meio da linguagem (GEL­
MAN e BUTTERWORTH, 2005) . De acordo com Vygotsky 
(1999), que investigou as relações entre aprendizagem e 
desenvolvimento, para desenvolver conceitos a criança 
necessita de atenção deliberada, memória lógica, abstra­
ção e capacidade para comparar e diferenciar. Estas fun­
ções cognitivas são ativadas durante a formação de con­
ceitos, por meio de conexões associativas. O autor afirma 
que uma das principais fontes de conceitos da criança 
em idade escolar é a aprendizagem, o que determinará 
o curso de todo o seu desenvolvimento mental. Para ele 
"um conceito expresso por uma palavra representa um 
ato de generalização", mas lembra que os significados 
das palavras evoluem. (VYGOTSKY, 1999, p. 107). 
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1.2. Surdez, aquisição de linguagem e edu­
cação bilíngue 

A audição é um dos principais canais responsáveis 
pela aquisição de linguagem oral, consequentemente a 
perda auditiva irá interferir de forma significativa nos 
processos interdependentes da linguagem como: de­
senvolvimento do pensamento, memória e raciocínio 
em especial para quem nasce ou fica surdo no períod~ 
pré-lingual. (SILVA, LLERENA JR e CARDOSO, 2007) . 

Considerando-se que aproximadamente 90% das 
crianças surdas nascem em famílias ouvintes (SILVA, 
PEREIRA e ZANOLI, 2007), há um entrave comunicati­
vo entre pais e filhos. As crianças com surdez severa ou 
profunda vão diferir de maneira significativa na apro­
priação de informações que estão no seu entorno. Ini­
cialmente, estas famílias investem na aquisição da lin­
guagem oral, porém uma grande maioria fracassa em 
tal processo (MAYBERRY, 2002). Desta forma o contato 
destas crianças com a Língua de Sinais acontece em ida­
de avançada. Lodi, Harrison e Campos (2009) explicam 
que a dificuldade de acesso e aceitação da Língua de Si­
nais pelos próprios surdos e seus familiares implica em 
uso e conhecimento bastante variáveis, o que resulta 
em diferentes níveis de domínio da Libras e por isso o 
uso desta Língua ainda não pode ser estendido a todas 
as pessoas surdas. 

Fernandes (2007) afirma que a Libras é utilizada 
por pessoas surdas que residem em centros urbanos de 



grande e médio porte, constituindo-se num sistema lin­
guístico autônomo. Esta modalidade visoespacial de re­
presentação guarda especificidades que a diferenciam 
do Português com relação à flexão de tempo e pessoa 
dos verbos, ordem das palavras na oração e concordân­
cia nominal e verbal. Por outro lado, apresenta traços 
marcantes das linguagens orais tanto do ponto de vista 
lexical, quanto gramatical e funcional, caracterizando­
-se como um tipo de linguagem verbal (FERNANDES, 
2007) . O processo de construção das narrativas nas 
Línguas de Sinais também se diferencia das Línguas 
Orais, no que se ·refere aos elementos que articulam 
os eventos. As mãos não são os únicos portadores de 
informação linguística. Expressões faciais, assim como 
movimentos e postura da cabeça e do corpo, atuam de 
forma determinante como elementos coesivos das nar­
rativas e fornecem informações importantes sobre a 
organização dos relatos. O espaço em torno do sinaliza­
dor marca as relações gramaticais e é parte integrante 
das Línguas de Sinais, que resultam da combinação de 
traços manuais e não manuais. (PEREIRA e NAKASATO, 
2001). 

A Libras foi reconhecida no Brasil como Língua ofi­
cial por meio da Lei nº 10.436, de 24 de abril de 2002, 
de acordo com o parágrafo único: 

"Entende-se como Língua Brasileira de Sinais - Li­
bras a forma de comunicação e expressão, em que o 
sistema linguístico de natureza visual-motora, com 
estrutura gramatical própria, constitui um sistema 
linguístico de transmissão de ideias e fatos, oriun­
do de comunidades das pessoas surdas do Brasil" . 
(BRASIL, 2002). 

Após a publicação da lei, com regulamentação por 
meio do decreto de 22 de dezembro de 2005 e aceita­
ção como meio legal de comunicação e expressão, esta 
minoria linguística passa a ter seus direitos assegura­
dos (BRASIL, 2005). De acordo com Quadros (2008) 
essa legislação inclui um planejamento para que a Li­
bras seja reconhecida e difundida no País, em diferen­
tes espaços da sociedade, e a área da Educação torna-se 
responsável pela garantia de uma educação bilíngue 
para os surdos. 

Há diferenças marcantes entre as designações "de­
ficiente auditivo" e "surdo". No documento "A educação 
que, nós surdos, queremos e temos direito" (2006), a co­
munidade surda propõe a substituição da expressão "de­
ficiente auditivo" por "surdo" pois considera que a pri­
meira utiliza a comunicação oral, prioriza seus resíduos 
auditivos por meio da correção de aparelhos e marca a 
pessoa pelo que ela não tem, num enfoque estritamente 
clínico. A palavra "surdo" é aquela que os surdos esco­
lheram para fazer referência a si e aos seus pares, além 
de ser a mais usual na cultura padrão para designar a 

pessoa que não ouve (BEHARES, 1993). Desta forma, o 
termo surdo se refere a pessoas que atuam politicamen­
te para terem seus direitos linguísticos respeitados como 
cidadãos e usam a Língua de Sinais para sua comunica­
ção (FELIPE, 2001) . Por este motivo, o uso da expressão 
"pessoas com surdez" também não é aceito por esta co­
munidade. Sacks (1990) ainda marca a diferença entre 
surdos e Surdos, utilizando a letra maiúscula para desig­
nar os membros de uma comunidade linguística diferen­
te.Sabendo-se que a Língua é um dos critérios que define 
um povo (HOUAISS e VILLAR, 2009), Quadros (2008) faz 
referência ao povo surdo brasileiro como pertinente a 
um espaço geográfico não determinado, com uma fron ­
teira móvel, em que a Língua Brasileira de Sinais (Libras) 
especifica tal povo. 

1.3. Surdez e aprendizagem da matemática 
O Indicador Nacional de Alfabetismo Funcional 

(INAF, 2002/2004) teve como objetivo levantar dados 
sobre as habilidades matemáticas dos brasileiros, en­
tre 15 e 64 anos (FONSECA, 2004). Na última pesquisa 
apenas 23% da população dominavam as habilidades 
matemáticas requisitadas em tarefas cotidianas, con­
tudo, estas e muitas outras pesquisas, que servem de 
base para a formulação de políticas públicas, não in­
cluem informações específicas sobre as pessoas surdas. 
Além disso, a escassez de material sobre investigações 
que busquem melhorar o nível de desempenho destas 
pessoas em matemática só reforça a história de uma 
minoria linguística que, com frequência, fica à margem 
dos acontecimentos de uma sociedade ouvinte. Assim, 
a díade matemática e surdez precisa de investigações 
para que haja uma discussão sobre as implicações de 
uma e de outra e de uma sobre a outra. 

Nunes (2004), em seu livro sobre o ensino da mate­
mática para crianças surdas, faz referência a uma série 
de estudos que têm monitorado o desempenho acadêmi­
co destas crianças na Inglaterra, desde 1957. Em cinco 
décadas de pesquisa, o atraso inicial de dois anos e meio, 
entre as médias atingidas por crianças surdas com rela­
ção às ouvintes, passou para três anos e meio levando-se 
em conta os resultados obtidos em testes de matemáti­
ca. O baixo desempenho dos alunos surdos mostrou-se 
mais acentuado quando os testes requerem leitura de 
instruções para a resolução de tarefas matemáticas. Ou­
tro fator que acentuou a dificuldade dos alunos surdos 
foi a idade cronológica, observando-se maior defasagem 
quanto maior for a idade. Neste caso, o atraso para alu­
nos surdos de quinze anos de idade, por exemplo, subiu 
para quatro a cinco anos, quando seus resultados foram 
comparados aos de seus pares ouvintes. A autora tam­
bém percebeu que muitos aprendiam o algoritmo, mas 
não sabiam quando usar as quatro operações. Realizou 
análises quantitativas e qualitativas, verificando que as 
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relações existentes entre perda auditiva e competência 
matemática não explicam o baixo desempenho destas 
crianças. Constatou que a perda auditiva (com a respec­
tiva dificuldade comunicativa) colocava as crianças sur­
das em uma situação de risco, prejudicando o ensino e a 
aprendizagem matemática. Esta situação de risco, provo­
cada pelas questões comunicativas, poderia resultar em 
dificuldades específicas na aprendizagem e aplicação de 
conceitos matemáticos, principalmente nas situações de 
uso diário, revelando uma relação direta entre o desen­
volvimento linguístico e a construção da cognição. 

Em sua tese sobre a formação de conceitos matemá­
ticos em crianças surdas, na Suécia, Foisack (2005) de­
senvolveu um trabalho com sete alunos de onze anos, 
que cursavam o quarto ano numa escola especial. Neste 
estudo, que buscava entender o porquê das dificulda­
des das crianças surdas na aprendizagem matemática, 
utilizou-se a Língua de Sinais Sueca para comunicação 
e somente no teste final foi utilizada a escrita. A autora 
observou a habilidade na resolução de problemas mul­
tiplicativos e o nível de compreensão dos conceitos en­
volvidos de quatro maneiras diferentes. Concluiu que o 
uso de formas diferenciadas para representar um pro­
blema oportuniza o raciocínio em nível metacognitivo e 
que o uso de material estruturado facilitou a visualiza­
ção de números grandes, auxiliando a compreensão da 
"lei da comutatividade", em que a ordem dos fatores não 
altera o produto (representada pela sentença a x b = b 
x a). Também percebeu que é preciso maior desenvolvi­
mento de terminologia específica em Língua de Sinais e 
que este fator poderia tornar a aprendizagem de concei­
tos menos dependentes da língua falada e escrita. Em­
bora não tenha encontrado diferença entre estudantes 
surdos e ouvintes nas etapas de compreensão dos pro­
blemas, os participantes de seu estudo não mostraram 
domínio de números com três dígitos. De modo geral, 
esta capacidade encontra-se automatizada para alunos 
ouvintes desta idade, o que revelou atraso dos alunos 
surdos confirmando os achados de estudos anteriores. A 
autora enfatiza a importância do ensino da matemática 
por meio da resolução de problemas e da comunicação 
dos procedimentos utilizados, tanto para alunos surdos 
quanto para ouvintes. Afirma que, em especial, a situação 
bilíngue destes estudantes requer o desenvolvimento de 
métodos, para ensino da matemática, com enfoques dife­
rentes dos utilizados atualmente. 

Aprender matemática envolve aprender maneiras 
específicas de pensar sobre número e espaço, e de utili­
zar estes conhecimentos para processar a informação; 
em se tratando de pessoas surdas, esta forma de pen­
sar é ainda mais específica. Em suas pesquisas, Nunes, 
Bryant, Hallett et ai. (2009) fizeram algumas conside­
rações sobre a dificuldade na construção de conceitos 
destas crianças, tanto em questões aritméticas quanto 
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na resolução de problemas. A contagem da série numé­
rica, que os ouvintes aprendem informalmente antes de 
entrar na escola, não acontece da mesma forma para as 
crianças surdas, e esse conhecimento é fundamental na 
resolução de problemas que envolvem os cálculos arit­
méticos iniciais com números de apenas um dígito, por 
exemplo (MORENO, 2006). Torna-se fundamental ana­
lisar quais estratégias poderiam beneficiá-las, inves­
tigando suas formas de pensar e processar a informa­
ção, visando minimizar o atraso educacional de alunos 
surdos com relação aos ouvintes. (NUNES e MORENO, 
1998; 2002; NUNES, BRYANT, HALLETT et ai, 2009). 

Em resumo, inicialmente, os referenciais teóricos 
apontados neste estudo descreveram, de modo geral, a 
origem das habilidades matemáticas, e a forte influência 
dos aspectos culturais, em especial o papel da escolari­
dade, no desenvolvimento de tais habilidades. No pro­
cesso de aquisição de linguagem por surdos, que na sua 
maioria são filhos de pais ouvintes, a Língua de Sinais se 
apresenta como crucial, ficando evidenciada a necessi­
dade de uma educação bilíngue para esta população. O 
fato dos surdos processarem informações de maneira 
específica, segundo estudos da neurobiologia da surdez, 
confirma a importância de estratégias pedagógicas "de­
senhadas" especialmente para este grupo que tem a sur­
dez como "experiência visual". A partir deste breve pa­
norama, começou a se formar uma trama em que os fios 
da díade surdez e matemática foram sendo entrelaçados. 

Buscando investigar esta maneira peculiar de pro­
cessar informações, a população deste estudo foi ava­
liada em suas habilidades aritméticas. A partir da des­
crição sociodemográfica da população e da análise dos 
resultados foi possível relacionar suas características 
com tais habilidades, além de analisar a progressão 
acadêmica. Desta forma, a partir dos resultados coleta­
dos, o presente estudo pode indicar caminhos e alter­
nativas pedagógicas para minimizar a defasagem entre 
surdos e ouvintes no campo da matemática. 

2. AVALIAÇÃO DE ARITMÉTICA EM SURDOS 

Quanto ao desempenho em tarefas matemáticas, 
não há indicação de pesquisas que citem instrumen­
tos específicos em Língua de Sinais para avaliar tais 
competências em surdos. Madalena (1997), Leybaert 
e Cutsem (2002), Fávero e Pimenta (2006), dentre ou­
tros, realizaram estudos na área de matemática com 
instrumentos que precisaram ser adaptados para esta 
população e, de acordo com o objetivo de cada um des­
tes trabalhos, diferentes testes foram utilizados. 

Stein (1994) desenvolveu o Teste de Desempenho 
Escolar- TOE, para avaliar de forma objetiva as capaci­
dades fundamentais para a aprendizagem por meio de 



três subtestes: escrita, leitura e aritmética. Cada um dos 
subtestes apresenta uma escala de itens que aumenta 
gradativamente em dificuldade para avaliar o desempe­
nho acadêmico de crianças de 1ªà6 ªsérie (atualmente 
de 2º ao 7º ano do Ensino Fundamental). Além disso, o 
objetivo principal do TDE é verificar se o desempenho 
do aluno está compatível com o ano escolar, o que pode 
ser aferido independente da idade cronológica, possi­
bilitando uma avaliação mais adequada ao contexto da 
população surda. 

Neste estudo optou-se apenas pelo subteste de arit­
mética, no qual a criança deve dar uma solução oral 
para 3 problemas e calcular mais 35 operações aritmé­
ticas apresentadas por escrito. Outro fator importante 
é que a avaliação proposta, feita por meio de cálculos 
escritos, minimizaria as possíveis interferências lin­
guísticas, visto que a escrita, incluindo-se os símbolos 
aritméticos e os números, não difere da utilizada pelos 
ouvintes. Neste caso, foi necessária uma adaptação das 
questões orais para Libras. 

No manual para aplicação do teste, Stein (1994) su­
gere que os itens da parte oral não sejam realizados pe­
los alunos a partir da 3ª série (4º ano do Ensino Funda­
mental) e que sejam computados como certos, a partir 
deste ano escolar, para o cálculo do escore bruto. Contu­
do nesta pesquisa optou-se pela realização das questões 
orais, adaptadas para Libras, por todos os alunos, inde­
pendente do ano escolar, tendo sido computadas como 
certas apenas para os alunos que de fato as acertaram. 
Esta forma de avaliar, incluindo as questões orais para 
todos, deveu-se ao fato de que os alunos deste segmento 
têm níveis muito distintos de proficiência linguística. 

A partir de então, as três questões orais do TDE pas­
sarão a ser chamadas de TOE Libras. As questões escri­
tas deste mesmo teste serão denominadas como TOE 
escrito e o escore bruto que envolve o total de acertos, 
tanto da parte aplicada em Libras quanto da parte es­
crita, TOE integral. 

No TDE escrito, os alunos foram orientados a utili­
zar a borracha somente para apagar respostas que eles 
reavaliassem como inadequadas e para não apagar os 
procedimentos utilizados como apoio para a realização 
de alguns cálculos. Assim, apesar do TDE integral pro­
por uma avaliação quantitativa pelo número de acertos, 
foi possível observar por meio de desenhos, esquemas 
e tabelas alguns dos raciocínios empregados. Este ma­
terial poderá ser utilizado futuramente para análise 
qualitativa das respostas. 

Vale ressaltar que a pesquisadora é também pro­
fessora da Oficina de Matemática que os alunos fre­
quentam semanalmente, no INES. Portanto, a coleta 
de dados do TDE integral não causou estranheza aos 
participantes. 

2.1. Processo de adaptação para Libras 

As três primeiras questões do TDE Libras estavam 
previstas para aplicação oral, porém, considerando-se 
que a Língua de instrução da Escola é a Libras, foi reali­
zada a tradução e adaptação deste material. Estas ques­
tões avaliam conceitos básicos da matemática envol­
vendo uma comparação entre dois números formados 
por dois dígitos, cada um, e duas situações de campo 
aditivo. Os problemas orais de campo aditivo estão li­
gados à ideia de transformação: a primeira refere-se a 
uma transformação positiva e a outra negativa, ambos 
com números de apenas um dígito. Desta forma, pode­
se observar o conhecimento básico das operações de 
adição e subtração sem envolver a leitura (independen­
te, portanto, da compreensão das mesmas via Portu­
guês escrito). 

Assim, uma das assistentes educacionais surdas1 do 
INES, proficiente na Língua de Sinais, com certificação 
do PROLIBRAS2 e formada em pedagogia pelo INES, fez 
a leitura das questões em Português e as traduziu. Dis­
cutimos, cuidadosamente, a melhor forma de cada uma 
das questões ser passada para Libras, respeitando a es­
trutura sintática da Língua de Sinais, que é diferente da 
estrutura do Português. 

Ao fazer a tradução, partiu-se da observação de que 
o sinal do verbo comparar é feito com as duas mãos no 
ar, à frente do tronco, com as palmas das mãos voltadas 
para o sinalizador, em movimentos alternados, se apro­
ximando e se afastando do tronco. Desse modo, na situa­
ção de comparação, cada um dos números foi sinalizado 
por uma das mãos, de maneira pausada, um a seguir do 
outro, para que os dois números ocupassem espaços dis­
tintos no ar, respectivamente lado direito e esquerdo do 
corpo da assistente, remetendo ao sinal do verbo com­
parar. O uso do conectivo "ou" é bastante conhecido pe­
los alunos e também auxilia na compreensão da ideia de 
comparação. Os alunos estão acostumados com expres­
sões em que uma das opções oferecidas precisa ser esco­
lhida como resposta. Assim, o uso do conectivo que era 
proposto pela autora do teste foi mantido na tradução. 

A situação-problema de transformação negativa fa­
zia referência a perda de figurinhas, porém o sinal de 
"figurinha" (artigo colecionável em álbuns) não é do 
conhecimento de todos os alunos. Nem todos os alunos 
têm vivência de colecioná-las e os sinais utilizados para 
1 Nomenclatura sugerida por profissionais da instituição para os mo­
nitores Surdos do INES. Entende-se por monitor Surdo, o profissional 
com formação mínima de Ensino Médio, modelo de Língua e identida­
de, que trabalha no !NES com o professor em sala de aula, em horário 
determinado. Este profissona! favorece a interlocução adequada en­
tre professores ouvintes e alunos Surdos. Seu trabalho tem ênfase no 
conhecimento de mundo, podendo também abranger áreas do conhe­
cimento textual e/ou sistêmico da segunda Língua, ou seja, Português 
escrito, mediante conceitos negociados em Libras. (FLORES, 2007). 
2 Certificação de Proficiência na Tradução e l nterpretação da Libras/ 
Português/Libras. 
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representar "figurinhas" podem ser diferentes, sendo 
uns mais icônicos que outros, dependendo da proficiên­
cia de quem sinaliza. Da mesma forma que na aquisição 
da fala oral, o vocabulário em sinais vai sendo refinado. 
Crianças usam uma fala mais coloquial, adolescentes 
gírias e expressões que seus grupos compreendem e 
os adultos diferentes padrões de acordo com a situação 
em que se encontram. Assim, a situação-problema que 
envolvia a subtração foi adaptada para ideia de "perder 
canetas" e não figurinhas. Era importante avaliar se 
os alunos compreendiam a transformação negativa de 
certa quantidade de objetos, e que perder alguns iria 
diminuir seu quantitativo inicial. Os verbos "perder" 
e "ganhar" também são bastante usuais, mesmo entre 
os alunos que utilizam a Libras há pouco tempo. O im­
portante era garantir a compreensão das três questões 
propostas pelo TDE: escolha do maior número, adição e 
subtração, respectivamente. 

Em seguida, as questões foram gravadas, observan­
do-se o tempo de exposição (duração) de cada sinal, o 
ritmo, a fluência da Língua e os sinais referentes aos 
números que eram utilizados em cada situação-proble­
ma. A assistente educacional foi filmada em um fundo 
branco, de modo que seu rosto e a parte superior do 
tronco ficassem em evidência. Os sinais utilizados fo ­
ram selecionados formando um repertório linguístico 
que pudesse ser acessível a todos os alunos. O resultado 
desta gravação foi apresentado a outras quatro pessoas 
surdas adultas, proficientes em Libras. Estas pessoas 
escreveram as questões, registrando o que compreen­
deram. Assim foi realizado o percurso: Português escri­
to - Libras - Português escrito, validando esta etapa de 
adaptação. 

3. PARTICIPANTES 

Buscando traçar o perfil do desempenho de alunos 
surdos em aritmética foram selecionados para partici­
par da pesquisa os alunos do 1 º segmento do Ensino 
Fundamental, do INES - Instituto Nacional de Educação 
de Surdos. A escolha deveu-se ao fato de ser esta escola 
o Centro Nacional de Referência na Área da Surdez e 
todos os seus alunos terem surdez severa ou profunda. 
Além disso, a Língua de Sinais é a principal Língua de 
instrução e, desta forma, pode-se considerar que seus 
alunos têm o perfil indicado para esta investigação. 

No Setor de Ensino Fundamental 1 do INES-SEF 1, 
que compreende os cinco primeiros anos escolares, es­
tão matriculados os alunos do 1 ºao Sº ano. Deste setor, 
todos os alunos de 2º ao Sº ano participaram da pesqui­
sa, num total de 63, com idades entre 9 e 18 anos, sendo 
37 participantes do sexo masculino e 26 do sexo femi­
nino (Tabela 1 e Quadro 2). Os alunos do 1 º ano não 
foram incluídos neste estudo em função do TDE não se 

Espaço, Rio de Janeiro, n.38, jul./dez. 2012 

aplicar a esta população. Além disso, muitos destes alu­
nos estão chegando pela primeira vez à escola bilíngue 
e, portanto, em fase inicial de construção de Libras e de 
aquisição formal de conhecimentos aritméticos. 

Tabela 1: População do estudo por gênero/ano 
escolar 

Anos 
Nº de alunos Sexo feminino escolares 

Total Percentual Total Percentual 

2º 13 20,63 5 7,93 

3º 12 19,04 7 11,12 

4º 17 27 5 7,93 

Sº 21 33,33 9 14,30 

Total 63 100 26 41,28 

Quadro 2. Distribuição dos alunos por idade 
cronológica em cada ano escolar. 

Idade cronológica em anos 
Anos 9 10 11 12 13 14 15 16 17 18 escolares 

2º 1 3 1 1 2 5 

3º 4 3 1 3 1 

4º 1 3 1 1 6 1 1 3 

Sº 2 4 5 5 4 1 --
Total 2 6 2 8 15 12 9 8 1 -----

Destacadas em cinza estão as faixas etárias comuns a todos os anos 
escolares 

Quanto à perda auditiva, apenas um aluno possui 
perda bilateral severa, seis têm perda severa no ouvido 
direito e profunda no esquerdo, enquanto os outros 56 
participantes possuem perda auditiva bilateral profun­
da. Durante a realização deste estudo não havia alunos 
com implante coclear. 

Antes de iniciar as análises e caracterização da po­
pulação, optou-se pela exclusão de 5 participantes, a 
partir das informações coletadas com as mães: um pelo 
fator idade (18 anos) e os outros 4 alunos por apresen­
tarem comprometimentos associados à surdez. Dois 
relataram síndromes: Saethre-Chotzen tipo III (incluin­
do Acrocefalossindactilia tipo III e Arnould Chiari tipo 
!) e Tourette, sendo este último com outras comorbi­
dades como TDAH, Transtorno de oposição e desafio 
e Transtorno obsessivo compulsivo. As duas exclusões 
adicionais foram realizadas pelo fato dos alunos apre­
sentarem microcefalia e paralisia cerebral. Desta forma, 



evitou-se que tais comprometimentos pudessem inter­
ferir no desempenho acadêmico e gerar discrepâncias 
na amostra. Sendo assim, as análises estatísticas pas­
sam a contar com uma população de 58 alunos. 

3.1. Procedimentos 

Inicialmente, este estudo foi submetido ao Comitê 
de Ética em Pesquisa da Universidade Veiga de Almei­
da, e aprovado sob número 256/10. Em seguida, foi dis­
tribuída uma carta aos pais esclarecendo os objetivos 
da pesquisa e solicitando autorização dos responsáveis 
pelos alunos do INES, por meio do termo de consenti­
mento livre e esclarecido. Logo após, os professores da 
Instituição participante foram informados sobre o es­
tudo que seria realizado e iniciou-se a coleta de dados. 

Os alunos foram avaliados individualmente, em uma 
das salas de aula do INES, no próprio SEF I, em horário 
previamente combinado com cada um de seus profes­
sores e, com seus responsáveis, quando necessário. 

Os participantes eram submetidos às três situações­
problema do TOE Libras, previamente gravadas e, a 
seguir, cada um recebia por escrito as outras questões. 
Conforme as orientações descritas no manual para apli­
cação do teste, os itens estavam organizados em ordem 
crescente de dificuldade e os participantes eram orien­
tados a interromper o subteste assim que o grau de di­
ficuldade estivesse além do que poderia ser resolvido 
por cada um deles. Esta coleta de dados foi realizada 
nos meses de junho e julho de 2010. 

Após o TOE integral, em agosto de 2010, foi entre­
gue aos responsáveis de cada aluno um questionário 
com perguntas de múltipla escolha relativas ao grau de 
escolaridade das mães, renda mensal familiar, idade em 
que a surdez foi detectada e sua etiologia, incluindo a 
idade em que o aluno conheceu a Libras. Os responsá­
veis receberam este instrumento e o devolveram res­
pondido no período de agosto a dezembro de 2010. O 
questionário favoreceu um mapeamento da população, 
possibilitando a caracterização dos participantes da 
pesquisa com relação aos dados coletados. 

4. APRESENTAÇÃO E DISCUSSÃO DOS RE­
SULTADOS 

As informações coletadas foram utilizadas para ma­
pear a amostra quanto às características dos alunos e 
seus familiares . Os dados relativos à escolaridade pa­
rental dos participantes surdos, mais especificamente 
das mães, revelaram que apenas 1,72% (n=l) têm au­
sência de escolaridade, 41,38% (n=24) cursaram até 
o 1º segmento e 13,8% (n=8) até o 2º segmento do 
Ensino Fundamental. Ainda com relação à habilitação 
acadêmica das mães, 32,76% (n=19) cursaram até o 

Ensino Médio e 10,34% (n=6) concluíram o 3º grau ou 
estão cursando este nível (Gráfico 1). Tais informações 
mostram que uma parcela considerável ( 43,1 %) da po­
pulação tem baixa escolaridade. 

Gráfico 1. Nível médio de escolaridade das 
mães. Em cada categoria estão incluídas as 
possibilidades de nível incompleto e completo. 

Nível de escolaridade das mães 

• Ausência 

• Fundamental I 

• Fundamental II 

Ensino Médio 

Terceiro Grau 

O levantamento da renda média familiar mensal 
mostrou dentre os participantes: 6,9% (n=4) das famí­
lias dispõem de até meio salário, 51,72% (n=30) de um 
salário mínimo, 20,69% (n=12) de 2 salários, 18,97% 
(n=ll) de 4 salários mínimos e apenas 1,72% (n=l) de 
8 salários (Gráfico 2). A renda média mensal revela que 
a grande maioria dos participantes pertence a famílias 
de baixa renda, com 79,31 % dispondo de até dois sa­
lários mínimos mensais, aproximadamente. Neste item 
optou-se por aproximar o valor do salário mínimo vi­
gente para R$ 600,00 (seiscentos reais) a fim de facili­
tar o preenchimento do questionário entregue aos pais. 

Gráfico 2. Renda familiar média mensal em sa­
lários mínimos. Foi utilizada uma aproximação 
do salário mínimo vigente para seiscentos re­
ais e todas as categorias foram calculadas em 
formato de múltiplos inteiros do valor base. 

Renda familiar em salários mínimos 

• Até meio 

• Até 1 

Até 2 

Até 4 

• Até 8 
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Em relação à etiologia, os fatores que causaram a 
surdez foram classificados em congênitos e adquiridos. 
Dentre os fatores congênitos relatados (50%, n=29) des­
tacam-se: rubéola na gestação, fatores genéticos, outros 
problemas na gravidez e permanência do bebê em UTI 
neonatal. As causas adquiridas (17,24%, n=lO) encon­
tradas na população da pesquisa foram meningite e uso 
de remédios ototóxicos. Contudo, não foi possível identi­
ficar a causa da perda auditiva de um número expressivo 
de alunos 32,76% (n=l 9), impossibilitando o agrupa­
mento destes participantes de acordo com a classificação 
adotada (Gráfico 3). Quanto ao tipo de surdez, foi iden­
tificada na grande maioria da amostra a perda auditiva 
bilateral profunda. Contudo, também estavam incluídos 
seis alunos com perda bilateral severa no ouvido direito 
e profunda no esquerdo, e um aluno com perda bilateral 
severa. Diante da ausência de alteração nos resultados 
com a exclusão destes sete alunos, foi mantido o total de 
58 participantes nas análises estatísticas. 

Gráfico 3. Etiologia da Surdez: distribuição dos 
voluntários conforme a classificação das cau­
sas relatadas. 
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Há uma defasagem acentuada entre a média da 
idade cronológica, que caracteriza a amostra deste 
estudo e a prevista para crianças ouvintes com desen­
volvimento típico por ano escolar (Tabela 2). Conside­
rando-se que este fator poderia colocar a população 
deste estudo em desvantagem, o teste realizado para 
avaliar as habilidades aritméticas teve como referên­
cia o ano escolar. 
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Tabela 2. Relação da média de idade em anos, 
por ano escolar 

Ano n (5B) Idade média 
escolar em anos 

Idade média 
esperada em 

anos* 
--- -- ---- ----

Atraso 
médio de 
idade em 

anos 
2º 12 12,7 7 _ _ _______________ 5,7 

3º 11 13,4 8 5,4 

4º 16 13,4 9 4,4 
----

5º 19 14,6 10 4,6 

*Conforme Lei nº 11.274/06 

Na população deste estudo observou-se que não hou­
ve relação entre a idade do início de uma educação bilín­
gue e a idade da detecção da surdez. Cerca de 73% (n=42) 
dos alunos tiveram o diagnóstico da perda auditiva antes 
de 24 meses de idade (Gráfico 4), embora 44,83% (n=26) 
da amostra tenham sido expostos à Libras em idade pre­
coce (até 4, 6 anos; QUADROS e CRUZ, 2011). 

Gráfico 4. Idade de detecção da Surdez. 
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De acordo com os resultados apresentados no TDE 
integral, os alunos foram agrupados em três níveis: su­
perior, médio e inferior. Estes níveis baseiam-se no nú­
meros de acertos esperado para cada um dos anos es­
colares, independente do fator idade (Tabela 3). O baixo 
número de alunos que compuseram o grupo superior 
levou a adição destes aos de classificação mediana, para 
efeito de análise estatística. 



Tabela 3. Classificação proposta no TDE de 
aritmética, do 2º ao 5º ano, calculada pelo nú­
mero de acertos a partir dos escores brutos. 

Classificação 2º ano 3º ano 4º ano Sº ano 

Superior ~9 ~ 14 ~ 18 ~ 24 

Médio superior 7 e8 
~--··----- --~ -·-- -- -----

Médio 10-13 15-17 19-23 

Médio inferior 3-6 

Inferior ::; 2 ::; 9 ::; 14 ::; 18 

Adaptado de Stein, 1994, p. 23 e 24. 

Os grupos mostraram-se equivalentes (teste de 
Mann Whitney, a=0,05) quanto ao gênero (p=0,76), 
renda (p=0,24) , idade da detecção (p=0,69) e etio­
logia da surdez (p=0,23); porém diferiram quanto à 
escolaridade das mães (p=0,022). Embora estudos 
brasileiros não apontem uma relação causal entre 
a escolaridade das mães e o desempenho acadê­
mico dos filhos, alguns autores (CARVALHO, 2000; 
BARROS et ai., 2001; BIONDI; FELICIO, 2007; ME­
NEZES-FILHO, 2007) consideram que o maior nível 
de escolaridade das mães pode implicar em melhor 
aproveitamento e permanência das crianças na es­
cola. Este resultado sugere que a correlação entre 
o nível acadêmico de mães e filhos, bem como o co­
nhecimento da Libras por parte dos familiares seja 
posteriormente investigado como possível fator de­
terminante do sucesso escolar. 

O fator idade necessitou de uma análise mais de­
talhada em função de suas possíveis implicações no 
desenvolvimento intelectual, decorrente da evolução 
natural do crescimento. Desta forma, correlaciona­
mos a idade da população como um todo com o nú­
mero de acertos e não houve significância (r=0,11, 
p=0,42; Spearman). Este resultado indica que o fator 
idade não foi determinante para a progressão escolar 
e nem para o desempenho acadêmico em aritmética 
destes alunos. Além disso, observou-se que na me­
dida em que os anos escolares avançaram os alunos 
progrediram, aumentando gradativamente o número 
de acertos. Embora o número de acertos não tenha 
correspondido ao que o teste prevê para cada ano es­
colar, (gráfico 5) a escolaridade fez diferença, geran­
do ganhos acadêmicos para estes alunos. 

Gráfico 5. Distribuição dos participantes con­
forme o desempenho no TDE. Embora o núme­
ro médio de acertos aumente com a progressão 
acadêmica, o percentual de alunos com baixo 
desempenho no teste de aritmética subiu con­
sideravelmente. 
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Durante a aplicação do TDE Libras, os alunos sen­
tiram muita necessidade de interagir com a pesquisa­
dora e de que o vídeo fosse repetido. Para que alguns 
realizassem o que a questão solicitava, foi necessário 
reapresentar a gravação muitas vezes, interrompendo 
com pausa a cada sinal, até que eles conseguissem res­
ponder às três situações-problema propostas no início 
deste teste de aritmética. Alguns alunos que erraram 
questões básicas de campo aditivo no TOE oral (Quadro 
3), acertaram questões mais complexas com as mesmas 
operações (adição e subtração) no TDE escrito. 

Quadro 3. Número total de alunos que errou 
cada uma das três questões do TDE Libras por 
ano escolar 

Ano n Erros no TDE Libras 
escolar Comparação Adição Subtração 

til til til 
;::) ;::) ;::) 
.µ .µ .µ 
i:: i:: i:: 

n (j) n (j) n (j) 
u u u ,_ ,_ ,_ 
(j) (j) (j) 

o. o. o. 

2º 12 5 41,66 5 41,66 10 83,33 
----- ------

3º 11 7 63,63 2 18,18 7 63,63 

4º 16 2 12,5 5 31,25 
-~--- -- -

5º 19 1 5,26 4 21,05 7 36,84 

Estes dados indicam que houve dificuldade com re­
lação à compreensão em Libras e/ou correlação entre 
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a situação problema apresentada e a operação corres­
pondente. Tais dados nos levaram a investigar o nível 
de proficiência linguística em Libras, nas habilidades de 
compreensão e expressão, o que gerou um outro estudo 
de correlação. (MADALENA, 2012). 

No TOE escrito, dentre as quatro operações, a divi­
são foi a que obteve menor número de acertos. Sabe­
se que esta operação, de um modo geral, costuma ser 
apresentada aos alunos dos anos escolares finais do 
primeiro segmento. Ainda assim, alguns alunos do 4º e 
59 anos mostraram dificuldade em associar o sinal com 
o respectivo cálculo; outros embora tentassem resolver 
a sentença proposta também apresentaram dúvidas, 
cometendo erros. Tais dificuldades foram observadas 
para divisões de apenas um dígito, o que indica a ne­
cessidade desta operação começar a ser trabalhada 
mais precocemente. Em contrapartida, a adição obteve 
maior número de acertos, mesmo quando requeria re­
serva, seguida da subtração e da multiplicação. 

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS 
Considerando-se que historicamente a população 

surda tem apresentado baixo desempenho na área de 
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